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ACORD0 DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N. TC 31/2024 

CONSIDERANDO que é relevante para os Tribunais de Contas signatários o 
desenvolvimento de um programa de trabalho conjunto, que contemple ações permanentes de 

cooperação técnica voltadas para o desenvolvimento das instituições signatárias e para o 
aperfeiçoamento técnico e científico dos seus profissionais, contribuindo para a plena 
consecução de suas atribuições; 
CONSIDERANDO que o desempenho das competências constitucionais e legais dos 
Tribunais de Contas signatários, previstas nas respectivas Constituições e Leis Orgânicas dos 

Tribunais subscritores, requer ações permanentes de desenvolvimento institucional e de 
aperfeiçoamento dos seus recursos humanos e tecnológicos, sendo, portanto, conveniente a 
criação de mecanismos capazes de assegurar a permanente troca de conhecimentos, 
informações e experiências técnico-profissionais e científicas no âmbito das suas respectivas 
áreas de atuação; 

RESOLVEM: 

ACORDO E COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE 
CELEBRAM O TRIBUNAL DE CONTAS DA 
REPÚBLICA DE ANGOLA E O TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTAD0 DE SANTA 

CATARINA. 

CONSIDERAND0 que as diretrizes traçadas pela Organização das Instituições Superiores 
de Controle (ISC) da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) têm o intuito de 
fomentar o desenvolvimento e o aperfeiçoamento de seus membros, mediante a promoção de 
ações de cooperação técnica, científica e cultural no campo do controle externo e da 
fiscalização do uso dos recursos públicos; e 

cONSIDERANDO a afinidade cultural e idiomática entre Angola e Brasil. 

cláusulas: 

o TRIBUNAL DE CONTAS DA REPÚBLICA DE ANGOLA, com sede na Rua 17 de 
Setembro, Cidade Alta, Luanda, representado pelo seu Presidente, o Venerando Juiz 
Conselheiro SEBASTIÄO DOMINGOS GUNZA, e, por outro lado: 

o TRIBUNAL DE cONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA, CNPJ 
83.279.448/0001-13. Com sede na R. Bulcão Viana, 90 - Centro, Florianópolis - SC, 88020 
160, representado pelo seu Presidente, o Excelentíssimo Conselheiro HERNEUS JOÃO DE 
NADAL. 
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Celebrar o presente ACORDO E COOPERAÇÃO TÉCNICA mediante as seguintes 
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CLÁUSULA PRIMEIRA -OBJETO. 

O presente Acordo tem por objeto o intercâmbio de tecnologiaea cooperação técnica para 
troca de experiências e fortalecimento dos laços institucionais entre os partícipes. 

CLÁUSULA SEGUNDA - FINALIDADE 

O presente Acordo visa a modernização dos sistemas de controle externo e de fiscalização, 
por meio de ações continuas de cooperação técnicas voltadas para o desenvolvimento institucional, 
para o aperfeiçoamento técnico, científico, cultural e dos recursos humanos dos Tribunais 
signatários. 

ANGOL 

PARÁGRAFO ÚNICo. Para o alcance do objetivo traçado, os Tribunais signatários 
permitir�o e fomentarão o intercâmbio de recursos materiais e humanos, transferindo e 
recepcionando tecnologias e profissionais envolvidos em projetos relacionados com a 
finalidade descrita, prestando informações e todo o auxílio necessário ao pleno 
desenvolvimento e à conclusão das atividades. 

CLÁUSULA TERCEIRA -FORMAS DE COOPERAÇÃO. 

A cooperação de que trata o presente Acordo observará as competênciase atribuições próprias 
de cada Tribunal de Contas signatário, nas seguintes ações: 

3. Compartilhamento de informações, experiências, trabalhos técnicos, pesquisas acad�micas 
e conhecimento profissional, mediante a participação recíproca de Membros, Auditores e 

Técnicos, na condição de intercambiais, palestrantes, instrutores, pesquisadores, monitores e 
assistentes, em programas técnicos, científicos e operacionais, estudos, pesquisas, 
conferências, cursos, encontros e seminários, auditorias conjuntas, transferência de tecnologia 
na área de modernizaç�o e inovação organizacional e outras ações conjuntas sobre temas 
especíificos, eventualmente com a presença de outros Tribunais de Contas ou instituicões 
congêneres, promovidas pelos Tribunais de Contas signatários, ou por organismos 
multilaterais dos quais façam parte; 
3.1 Realização de Revisão por Pares entre os partícipes nos moldes definidos pela 
Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores - INTOSAI: 
3.2 Adocão de normas internacionais de auditoria (1SSAI) para assegurar a qualidade dos 
procedimentos de fiscalização nos Tribunais signatários: 

3.4 

3.3 Modernização das auditorias, mediante o intercâmbio de tecnologia e a 
disponibilização de Sistemas de TT que poderão ser adaptados e customizados aos 

procedimentos de cada Tribunal signatário; 

Realizacão de auditorias coordenadas e integradas com foco no resultado da 
implementação das politicas públicas, monitorando a implementação dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável definido pelas Nações Unidas (ONU): 
3.5 Elaboração de manuais e guias de auditoria interna voltados para a realidade dos 
Tribunais signatários; 
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3.6 Disponibilização reciproca de documentos e publicações técnicas claborados ou 

traduzidos pelos Tribunais signatários, podendo, ainda, que as instituições desenvolvam 

versocs cm português de documentos técnicos relativos às árcas de sua atuação, claborados 

3.7 Cooperação para o desenvolvimento de trabalhos científicos, técnicos e académicos 

voltados para temas e árcas de interesse institucional dos Tribunais signatários, em especial 

para aqucles que envolvam a atuação dos Tribunais de Contas na avaliação de políticas 

AAL DE. 

PARAGRAFO PRIMEIRO. Os Tribunais signatários assegurarão todas as facilidades e os 

elementos necessários ao pleno desenvolvimento eà conclusão das ações contempladas neste 

Acordo. 

CLAUSULA QUARTA - RECURSOS HUMANOS. 

ANOOtA 

PARAGRAFO SEGUNDO. Os Tribunais signatários manterão um sistema de troca 

permanente de informaçõcs, inclusive por meio de suas páginas eletrônicas na rede mundial 

de computadores (WEB), que permita o conhecimento recíproco do planejamento e da 

realização de açôes que possam vir a contribuir para o aperfeiçoamento institucional. 

Os recursos humanos utilizados por qualquer dos partícipes nas atividades inerentes ao 

presente Acordo não sofrerão alterações na sua vinculação funcional com as instituições de 

origem, às quais cabe responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista, 

previdenciária, fiscal e securitária decorrentes do vínculo. 

PARAGRAFO PRIMEIRO. Quando o intercâmbio de recursos humanos importar em 

disponibilização de Membros e servidores do quadro de pessoal efetivo para a realização das 

ações constantes deste Acprdp, será previamente elaborado um Plano de Trabalho, que 
especifique os objetivos, os valores, as entregas, o cronograma, os recursos humanos 
envolvidos e as responsabilidades dos partícipes, que deverá ser assinado pelos representantes 
dos Tribunais diretamente envolvidos. 

PARÁGRAFO SEGUND0. Quando a disponibilização de Membros e servidores do quadro 

de pessoal efetivo implicar deslocamento, estes receberão as diárias correspondentes ao 
período do deslocamento, e o partícipe cedente arcará com os custos de transporte, sem 

prejuízo de que os Planos de Trabalho concebidos para detalhar as ações pactuadas neste ajuste 

especifiquem outros meios de viabilização, suporte, apoio e incentivo às ações desenvolvidas 

com base nos objetivos perseguidos neste Acordo. 

CLÁUSULA QUINTA -COMPROMISSOS MÚTUOS. 

PARÁGRAFO TERCEIR0. A disponibilização de Membros e servidores do quadro de 
pessoal efetivo será efetivada sem perda de remuneração, cargo ou função, sempre por tempo 
determinado, não superior a seis meses, podendo o periodo ser renovado apenas uma vez por 

mais seis meses, na forma do Plano de Trabalho. 

Os participes se comprometem: 
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pot outras cntidades congêneres que adotem um idioma diferente do português; e 

püblicas. 



5.1 Conjugar esforços, igualmente, para o desenvolvimento e para a execução de ações 
concernentes ao objeto do presente Acordo; 

5.2 Manter um sistema de comunicação por meio eletrônico, de maneira a informarem-se 
mutuamente sobre as atividades de interesse recíproco a serem realizadas; 
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5.3 Participar de reuniões previamente agendadas para discutir as atividades previstas no 
objeto do presente Acordo, mediante um convite endereçado com antecedência mínima de 15 
(quinze) dias: 

5.4 

desenvolvidas: 

5.5 

Disponibilizar material técnico de interesse reciproco relativo às atividades a serem 

Levar imediatamente ao conhecimento dos demais partícipes qualquer ato ou 
ocorrência que interfira no andamento das atividades decorrentes deste Acordo para a adoção 
das medidas cabíveis; e 

5.6 Agir sempre em consonância com os princípios da boa Administração Pública, mais 
especificamente com os da moralidade, da legalidade, da isonomia, da eficiência, da 
impessoalidade e da transparência, de forma que o objeto do presente Acordo não seja 
utilizado para finalidades diversas daquelas previstas. 

CLÁUSULA SEXTA -CONFORMIDADE 

Os partícipes declaram que estão cientes, conhecem, entendem e cumprem os termos das leis 
anticorrupção, nacionais e estrangeiras, em especial as leis em vigor relacionadas ao combate 
de práticas de suborno, corrupção e lavagem de dinheiro ("Leis Anticorrupção"), 
comprometendo-se a absterem-se de qualquer atividade que constitua uma violação a tais 
disposições. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Os partícipes declaram que as atividades referentes ao presente 
Acordo serão conduzidas de forma ética, obedecendo aos mais estritos e rigorosos princípios 
de integridade e boa-fé, bem como que adotarão as melhores práticas de verificação e 
monitoramento do cumprimento das leis anticorrupção. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. Os partícipes declaram que possuem normas éticas próprias e 
comprometem-se a observá-las e cumpri-las. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. Os participes declaram e garantem, ainda, que exercem suas 
atividades em conformidade com a legislação vigente e que realizam tratamento de dados 
pessoais em conformidade com as disposições legais de proteção de dados pessoais. 

CLÁUSULA SÉTIMA -CONFIDENCIALIDADE 

Os Tribunais signatários se obrigam a não revelar ou divulgar a terceiros nem tampouco 
utilizar, de modo algum, direta ou indiretamente, em proveito próprio ou de terceiros, qualquer 
informação do outro participe de que venha a tomar conhecimento em razão das ações ora 
pactuadas. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Não se aplica a obrigação anterior caso a informação seja 
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CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO 

comprovadamente de domínio püblico quando da assinatura deste Acordo: já seja conhecida 
antes da assinatura deste Acordo, e desde que o partícipe possua efetivo conhecimento de que 
tais informaçðes n§o se encontram sujeitas a qalquer obrigação legal ou contratual de 
confidencialidade: tenha sido comprovada e legitimamente reccbida de terceiros, estranhos ao 
presente instrumento: e/ou seja revelada em razão de requisição judicial ou outra determinação 
governamental válida, somente até a extensão de tais ordens. 

CLÁUSULA NONA- VIGÊNCIAE RESCISÃO 

O presente Acordo de Cooperação Técnica poderá ser alterado por meio de aditivo, conforme 
mútuo entendimento entre os Tribunais signatários e cumpridas as formalidades legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA -DISPOSIÇÕES FINAIS. 

ANGO1 

O presente Acordo de Cooperação Técnica entrará em vigor na data de sua assinatura, tendo 
vigência por 5 (cinco) anos, iniciando-se a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado a 
critério dos participes e rescindido a qualquer tempo por mútuo consenso, pelo 
inadimplemento dos compromissos assumidos, ou por iniciativa unilateral, por meio de 
notificaç�o unilateral de qualquer dos partícipes. 

COA 

Os detalhes operacionais necessários ao pleno cumprimento das ações ora assumidas serão 
estabelecidos de comum acordo pelos partícipes, por meio de reuniões registadas em atas, e 
as dúvidas e controvérsias decorrentes da execução serão dirimidas entre os partícipes. 

10.1 Os casos omissos serão solucionados mediante entendimento entre os Tribunais 
signatários, por meio de troca de correspondência, com base na legislação aplicável e, havendo 
a necessidade de alteração do texto, será redigido e assinado Aditivo. 

10.2 A data de celebração deste instrumento será correspondente à da aposição da última 
assinatura dos partícipes. 

Feito Santa Catariya aos 06 de novembro de 2024. 

Estando assim ajustados, os signatários firmam, por intermédio de seus representantes, o 
presente instrumento, em via fisica de igual teor e forma, na presença das testemunhas 
indicadas. 

TRIBUNAL DEEENTAS DA 
REPÚBLICA DA ANGOLA 

Presidente Sebastiao DomingQs Gunza 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

Presidente Herneus,João de Nadal 
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RELATOR: CLEBER MUNIZ GAVI 
Processo/Unidade Gestora/Interessado-Responsável-Procurador 
@REP 24/00556592 / PMItapoa / BPF Prime Bank Instituição de Pagamentos Ltda., Fabio Tristão Pietrangelo, Isabela Raicik 
Dutra Pohl Rissi, Jonecir Soares, Marco Antônio Gomes 
@PCP 24/00126407 / PMAFrias / Câmara Municipal de Águas Frias, Luiz José Daga 
 
RELATOR: SABRINA NUNES IOCKEN 
Processo/Unidade Gestora/Interessado-Responsável-Procurador 
@PAP 24/80082932 / PMOrleans / Hoylson Trevisol, Jorge Luiz Koch, Quark Engenharia Ltda 
@REP 23/80117980 / PMBlumenau / André Ross Espezim da Silva, Diretoria de Licitações e Contratações (DLC), Diretoria de 
Informações Estratégicas (DIE), Júlio Augusto Souza Filho, Mário Hildebrandt, Marli Zieker Bento, Vanderlei Valentini 
@CON 24/00549979 / PMArabutã / Andressa Regina Griebler, Leani Kapp Schmitt 
@PCP 24/00160680 / PMBJSerra / Câmara Municipal de Bom Jardim da Serra, Pedro Luiz Ostetto 
@PCP 24/00195719 / PMOrleans / Câmara Municipal de Orleans, Jorge Luiz Koch 
@PCP 24/00322176 / PMDCerqueira / Câmara Municipal de Dionísio Cerqueira, Thyago Wanderlan Gnoatto Gonçalves 
@APE 20/00571039 / IPREV-HOeste / Loredí de Deus e Silva, Prefeitura Municipal de Herval D'Oeste 
 

Além dos processos acima relacionados, poderão ser incluídos na pauta da Sessão na data suprarreferida os processos 
cujas discussões foram adiadas, transferidos da sessão ordinária virtual, bem como aqueles dos quais foi solicitado vista e que 
retornam ao Plenário no prazo regimental, nos termos dos arts. 214 e 215 do Regimento Interno deste Tribunal. 

 
FLAVIA LETICIA FERNANDES BAESSO MARTINS 

Secretária Geral 
 

 

 

 
Atos Administrativos 
 

Portaria N. TC-0503/2024 

 
Designa servidor para substituir função de confiança, por motivo de 
férias da titular. 

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA (TCE/SC), no uso de suas atribuições 

conferidas pelo art. 90, inciso I, da Lei Complementar n. 202, de 15 de dezembro de 2000 e art. 271, inciso XXVI, da Resolução 
N. TC-06, de 3 de dezembro de 2001, nos termos do art. 1º, § 1º, inciso I, § 3º, da Portaria N. TC-0867, de 14 de outubro de 
2019, com alterações posteriores; e 

considerando o processo SEI 24.0.000005356-9; 
RESOLVE: 
Designar o servidor Marcelo da Silva Mafra, matrícula 450.898-0, ocupante do cargo de Auditor Fiscal de Controle Externo, 

como substituto na função de confiança de Coordenador de Controle, TC.FC.4, da Coordenadoria de Contas de Governo II, da 
Diretora de Contas de Governo, no período de 25/11/2024 e 12/12/2024, em razão da concessão de férias à titular, Alana Alice 
da Cruz Silva.  

Florianópolis, 5 de novembro de 2024. 

 
Conselheiro Herneus João De Nadal 

Presidente 
 

 

 
Licitações, Contratos e Convênios 
 
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA n. TC 31/2024  
Acordo de Cooperação Técnica celebrado entre TCE/SC e o Tribunal de Contas da República da Angola.  
OBJETO: O presente Acordo de Cooperação Técnica tem por objeto o intercâmbio de tecnologia e a cooperação técnica para 
troca de experiências e fortalecimento dos laços institucionais entre os partícipes. Visa a modernização dos sistemas de controle 
externo e de fiscalização, por meio de ações contínuas de cooperação técnicas voltadas para o desenvolvimento institucional, 
para o aperfeiçoamento técnico, científico, cultural e dos recursos humanos dos Tribunais signatários. 
VIGÊNCIA: 06/11/2029. 
DATA DE ASSINATURA: 06/11/2024; 
SIGNATARIO: pelo TCE/SC, o Presidente, Conselheiro Herneus João de Nadal, pelo Tribunal de Contas da Angola, o 
Presidente, Sebastião Domingos Gunza. 
PROCESSO ADM 24/80087578.  


